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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
fP) nn 0!09 d~ 1)3 n~ [t>\'f'T"iro de 1976 

o Govrrnl\dor do Tt>n•itMio Federal rio Amapú. rle 
nrordo com o artigo 12, item IJI, da Lei nu 1711. rle 2R de 
outubro de 19:52. RESOLVE. 

l'\OMEAR o Senhor MonoPI J\lllauríclo Mnrhano , para 
t>xercer o e1rgo isotajo de prov;mento ~m comissão ~ím· 
btlo B·C'. de Delegado do> Polida. do Quadro de Funciooil­
río~ do Go\'e rno de~te Território. lotado nR Secretaria de 
Srgur::wça Púb!lca, a partir d•• Chl de fpn•re-~ro do corrente 
ano. 

P11!lcio do Set~nlriãn, em Macapf1, 03 de feverll fro dl'> 
197G !l'i 0 rla Herública e 332 da Criação do Território F'e­
df'ral do Amapá. 

Arthur Aze\·edo Henning 
Governador 

(Pl n." 01 11 de 03 ne fevrrPiro dP. lf)76 

" 

O G::n !'rnador do TtTrffóric FHicral riu A1~•ar.·~•. unn­
do das atribuições que lhe ~iio confPridas pelo artigo 18, 
item II, do Dt>creto·Lei n" 411, de 08 de janpfro de 1969, e 
tendo em vista o que consta do Pro~e:"~o ng 0:>3/'i!i-SEGUP, 

RESOLVE: 

Ar,. 1.n - ExnRE'rar ex-ofricil'l , nos termos do Artigo 
75, Item li. alinea •a•, da J.ef n.'' !li I. de 28 de outubro de 
1952, Eduardo N:;scimento Ram1~s. do u;,rgo 1 isolado de pro­
Yimento em comi~são, símbulo B-C'. de Delegado de Polícia, 
do Quaclro de FunciQnários do GovE>rno df'Pli' Território, 
lo~:~do na S~:>c rrtaria de Serunnça Pública, A part ir d<' 09 
de ft-verl'lro do corrente. 

Art. :~v - Re\'ogadas as dispo~iç0es l'm contrário. 

Palflc::io do Só>tPntrião, em Macapá. 03 dE' [evereiro 
de I 976, >l7Q ria República e 33º da Criação do TPn:itório 
Fed• ral do Amapá. 

Arth ~:~ r Ar.evedo H!'nning 
~ovt!rnador 

{P) n.0 0112 de 04 de fevereiro Ele 1976 

O Governadot· do Território Federal de Amapá, 
u~ando dns 11trfbuic;õ~.~ que lht- ~ão c:onfl'ridru pt'lo artigo 
18, Item li, d0 Decreto-Lei n• 411, de C8 d<' jan1?ir o de 1969, 

RBIIOLVE: 

Art. 4.n Reyogn""l-~e :JS rl;~rNiçiipq f'm contr'lrfo , 
e espll('illlmelltP, o OeC'reto !N l nl' 025. de 2'i agosto de 1974 

Art :i.0 F:ste Decreto entrará E'm \'igor na datn 
de sua publfcrH,iin. 

Palácio do Setentrfão, em Marapl!. 04 de fevereiro de 
1!176, s-;• clr, Republica e 3.1° da Criac;iio do Tt>rritorio Fede­
' ai do Amapá. 

A rt hur AzPvedo Hennlng 
Governador 

Fref'PllUTa Municipa l de 1J!acoJHÍ 

Termo de Contrato 

Contrato de Transferêr.cia de Concessão 
e Exploração do Serviço de Trano;;porl)e 
Coletivo U1 bano e Interurbano no Mu­
nicípio de Macapá, Te rrJtório Federa l do 
Amapá, celebrado entu a Prefeitura 
.:vrunitipal de Mac:spá e a firma Empresa 
Estre:la de Ouro Ltckl., na Iorma a ba )xo 
declarada. 

Pelo presente instrumento p&rticula r de Con­
trato de TranstePência de Concessão e Exploração 
do Serviço de Transporte Coletivo Urbano e In­
terurbano no Muni::ípio de Macapá, Território Fe-

. deral do Amapá, firmado entre a Prefeitura Mu-
1 nicipa l de Macapá, daqui por diante denomina da 

Contratante, neste atr> repr esentada pelo Exmo. Sr. 
Prefeito Municipal de Macapá, S r . Cleiton Figueiredo 
de Azevedo, e a firma Empresa Estrela de Ouro 

1 Ltda, doravante designada Contratada, representada 
por seu sócio Ubiraci Lessa Novehno, ficanóo 
c:erto e a justado entre as partes contratantes o 
seguinte: 

Cláusula I --·Este contrat o d eoorr.e da tran!l­
Ierência dos direitos e deveres contratuais re­
sultantes da CQncessão feita à firma Comércio e 
Transrtorte Boa Esperança Ltda, para Exploração do 
Serviço de Transporte Coletivo Urb~:~no e In­
terurbano no Município d e Macapá, de conformidade 

Art. lQ - Designar o Dr. José G!e Arfmathéa Vernet 
Cavalcanti, Coniultor Juridlco, símbolo 2-C; Jo~é Maria de I 
Lima , Bacha rel em Administração, tuncionarlc da ACAR­
Amapá, posto à dispoJ!çio do Governo Am3paense e Cas­
s fano Augu8to Conêa Pinto, Arma7enist,a, nlvel 10-B , para 
sob a pres!Eiência do primeiro, aonstih.lirem a Com~saàg 
encarregada da Alineac;ão de Bens Imóveis da União situa­
dos na área urbana da cidade de M11capá. 

com o a rt. 26, da Lei n. 0 13/73-GAB-PMM, de 16 
de novembm de 1973, obrigando-se à Contratada 
a cumprir fllm ente as Cláusulas do Con1lrato 
celebrado entre a Contratante e a firma Sucedida, 
bem como os dompromissos contratuais constantes 
do Termo Aditivo, publicado no Diário Oficial n º s 
2090 e 2091, como se segue m : 

Art. 2~ - A avaliação dos Imóveis a st>ram alienados 
SQrá efetuada pela Dlv isio àe Obras e Projetos da Secra­
taria de Obras P úblicas do Governo do Território Fede1·al 
tio Amapâ 

Art. 39 - Serão obedecidas para referidas vendae as 
recomendações previstas na Lei n.0 6.287, de li de dezem­
bro de 1075, Ot>mbinada com a Lei n.0 6.083, d e lO de julho 
de 1974 e artigos 141 e seguintes do Decreto-Lei n." 9.760, 
de 011 àe ie tembro de 1946 e demais Iegislat;ão q ue regula­
meflta :;> espécie. 

Cláusula II - A Contratante concede, pC'lo 
prazo de 3 (três) anos, contados de 20 de dezembro 
de 1973 a 19 de dezembro de 1976, R exp loração 
do Serviço de Transporte Coletivo Urbano e l n­
tePurbano no Município de Marapá. Ospita l rio 
Território Federal do Amapá, pela firm a Con­
tratrda, sendo facu ltado à Contratante prorrogar 
automaticamente o referido contrat o, pov igual 
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,\R HPpnr·ti~·õ('S l'úblil-u~ j E x p E D I E N fil""l.' ?."""~.~'"'. AR Hrpartições Pl'iblica'3 
T1rritrn·iais df'\'C'riio rPm•'íPr o _ ~- dugir-~1' no àR assinaturas 
t·:-..pedil'llit' dt>st.inado ú puhli- • anuais rPn'lvadas atr 23 de 
C<II.~UO Ul'~f(' DIARlO OFICIAL I r:-.1PRENSA OFJCL\ L ICYNt•iro O(' CiHia ano (' à<; 
cliari ,Lnwnlt' 11tl; a~ 1~-:0fl lloru ~., ~~ iniciaclns. rm qualquc•r l>poea 

DlRETOR pelos ôrgãor, competf'ntes . 
.. h redama~,;•if's pPrtiiH'Il- f 'l ' 7' · d d p { ít•s ú matl>ria rt•lribuícla nos /'((1/1 (l() nn a ,p ()}/ es A [im de PORflibili tar a 

~~ remt:ssa ctr valores fll'Ompa-
c :.sn~ ele !'rro~ nu omissiks DIARIO OFICIAL nhados dP r<>clarecin•entos 
•'1 1 c rão "!'r fornwladas por 
1 ..,1-rita. 1.1 Sc•<·ào dP l{,•da<;iio, I Ju P• t sso nas Oficinas da IrPprcn ~a Oficia l 4uanto a ~ua aplica~·ãu. soli-

' 1\.l '\CAPA - 1'. F. Al\·lA u,\ <'ilamos usem Cl~ iutPrO~!'liHiu;, •IH S !I ús J~:(JU ilnra". t' da~ .-
~~ prrfl renciaJ<11l'Oit' c-lH'qur ou 

t:-.:oo '·' 17:00 horas, no nHixi- A S S I N A T U R A S I valt' postal. 
mo <lP 72 horo~r.pósnsaiclu 
·l<·s úrgão<: oril'iuis. :\mwl Cr$ :10,00 Üf: su plt'ffi f:'UIPR ÚR ecli-

1 

::lenwstral. . ~5.00 <:õ('R elos Mgãof: ofic•inis só 
O!l origmais ri<·verilo ~('; I sp forn<:c<'riío aos · -l inonlt•<~ 

o! ntilogralados c• aufl'nlicad(>:-,
1 

Trinwstral · « 12.50 1 QL;e af-l soliciturrn; ·~;c; ato ria 
l' l''~ uh·adas, por qu:.•m d<' di- .Número a\·ulso « 1.00 1 aR'!in»turo. 
n •;to rasuras t• <'JnPtHln ' . ~ I O 1· · í · 'LI. r 

· BH ,\S!LJ A - Fsle Diflrio Oficial é encontrr.do p:m1 t.·ilu- uuctom l't(l pu 1 JcO e-
Excetuadas u~ para o <'X rfl no Salfio Nacional e Inlernacional da Jmprensn ela 1 ctcoral, tere\ um llt'SI'Oll iO de 

lt•rior <JU!' ~;cri'io sI' rn Jl r l' COOE'I·:n PRESS no llrasíli:.1 Imnc rial llolcl . ' 10no· PtHa faz<:r .iti~ a c>sle 
· • · 1 · • · d('sconto dl.'\ er·1 JII'O\ a r t'"ta anull;;: as ns~lllatnras podPr- - - - - -- --- --- - ' . - • ' . 

:'P-;w r11nuu, !'lll qualqu< ,. !';Ira lal'ilitar aos as:'inan-' A.1m rJ~· t•\iiar soht~·ilo I conc!H;ao no ato ela as::nnatura. 
1·prwa. por ,., 1_.i~ nll'S<'~ ou um f <·~ ll \ t>riCca<;;io do prazo dr I de con1inuida!le no f(•cr>!Ji- ü cu:-to de cada ('XCmplar 
nw. r·llirfad(• d< ~uas assinaturas, mento elos j1w1ah. d~"Yem atrasado dos órg-iio~ ofil'iais 

na pt.rlt· supf'l'ior do encirr<'- os ar.sinantN; providrnciar u srrú, na 'rnda a vul:-~o ac•r·rs­
<;11 vão impl'l'i'.~o~ !Ji' ntímNOS I r <.'spc•ctiYa renovação com eida de Cr$ 1.00 SI' rlo mL·~nro 
d< talão dl' l'l'l{iRtro o mt's e antecPctênciu mínima de trinta ano, (' de CrS 2,00 por an0 

A~ a ~~ina 1 u r a~ \·: •ucicln ~ 
porl"rão S!'f "li,;p"il'a'' srm 
''-. ' ~o Jlr~\ i o. o aPo t·lll qu1· linrlará. (aO) dias. , dPcorrldo. 

penado àe tempo, df sdP que a cnt1 atad8 tEnha 
cumprido re-guh·rmt-nte com sn&s tJbngu<;Õtb e as 
normas e regulamf:ntos \ igt 11tes. 

Cláusula III - :\ Ccnlrlitarla obriga-se a ex­
pio ·11r as linhas abai ·o dis r riminacia (: 

a) Macapá-Santana-Fazendinha- 1\JacApá- 1 (um) 
veículo; 

b) Macapá-Fazendinha-Santana-:11 a cu pá- 2 (dois) 
veículos: 

c) Pacoval- 1 (u m) veíwlo: 
d) Buritizal- 1 (um) vr.ícu!:J: 
t>) Circular- 1 (um) v.eículo: 
f) Porto Grande-Macapa- 1 (um) veicule.: 
g) Ferrf:ira Gomts-Marapá 1 (um) veiculo. 

Cláusula IV - Ficam c•xcluídas do Contrat') 
de concessão e explcr.ação as linhas Pe11pét uo So­
corre, Jesus de Nazaré, Trem e Beir.ol, podendo 
por conseguinte, a Prefeitura, de acordo com o art. 
1!1 da Lei n.O 1 ~/'73-GAB- PMM. promover licitação 
para as suas explorações por terCt'iro, facultando-se 
ú Contratada 0 direito de p~rticipar da nova con­
C'orrf>ncis. 

Parágrafo Ú mco - As linhas definidas nas le­
tras a r ti e I' poderão ser obj .. to dt> Jicitac;ão por 
parte do Munkípio a qu~Jquer tempo, assegurado 
éi empresa o direito de participar da refFrida lici­
tação, obrigando-se a m esma ~e perdedor a for, a 
remover os vekulos que operam nas ritadas linhas 
para as remanescentes. após a homologação do re­
f>ultado da concorrência. 

C láusula V - A contr.atada 
segr~inte horá ri o para exploração c}as 
nidas neste contr:ato: 

Linhas a. • . c. d e e: 
Das 05:30 às 23:00 horac: 

Linha f: 

Manhã - 07:30 hora~ 

Tande - - 15:00 hoPas diariament~ 
Linha g: 

obedecerá o 
linhas defi-

Manhã - 10:00 horas dianamente 

Parágrafo Único - A Contr atada obedecerá 
os itinerários e5pecificados no contrato primitivo, 
nas respectivas linhas. 

----------
Cláusnla VI - sempre que houv. r, compro­

vadamentl, convenic\f'cia pública. o hor-ário será 
dilatado~ m? li&ntt: ~o licitação da CuntJ ato da ou 
ContratLnte, dujs aut• >rização será dada. por '=!S­

critü, p'·la Pref~itur a de Macap&. 

Cláusu la VU - Os preços da« passagens são 
os constante-s do De-creto nº 35/ 75-GAB-BMM, de 
1.0 de Sf-temhro df- 1975. podt>ndo !>ofrer majoração 
quando houver aumento nos preços de combustwel, 
justificando plenamente este r eajustemento 

Clá u sula VIII - Os preços das passagens 
serão afixados \'isive\mente no interior de ca•)a 
veiculo e não se1 á pPrmltida a cobrança de 
qualquez preço de bagagE-m e de pequenos ' ' O­
lume!' nem f'missão de va les e bilhetes semelhantes 
para SPrvirem de mof-da d1 v~si rmííria. 

Clúusula IX - t\ Contr; tada se cnmpPomete 
a SUbmeter C'-1 Vt:?ÍCUlOS à Ín<:peÇãO periÓdica, Pf• ]O 

órgão competEnte da Secretaria de Segurança 
Públit'a do Ten!tóric'. correndo HS d espesas por 
conta única e exclusi\·a da Contratada. 

C láusul a X - A Con tratada utiliz&rá o número 
de veículos estipulado na Cláusula Jfl. modelo t fl?:{ , 
capaoidad .. para 40 (quarrnts) passagEiros, podendo 
a frota de eada linhn SPr aumentada. s<"mpre quE', 
comprovada n, ente, haja necessidade. 

Cláusula XI - A Contratada e seus emprega­
dos são obrigados a franquear aos fiscais munici­
pais, os escritórios, garagem ou depósitos, ou qual­
quer outra dependé'>nc-ia de suas instalações, forne­
cendo todas as informações que se relacionarem com 
a fiscalização. 

Cláusula XII - Verificada a necessidade de 
serviços auxiliares, estes serão ctiados pela Contra­
tante e executados pela Contratada, mediante auto­
rização da Prefeitura de Macapá. 

Cláusula XIII - O presentE' contrato poderá 
ser rescindido independente de interpelação judicia l 
ou extra-judicial sem que a Contratada tenha direito 
a indenização de quaisquer espét:ies, quando a mes­
m:-1 incidir no seguinte: 

a) não cumprir qua lquer das obrigações estipu­
ladas neste contrato; 
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b) - falir; 

c) transferir o contrato a terceiros, no todo ou 
em parte sem prévia autorização por escrito da 
contratante; 

d) manifesta e comprovada defiriênria dos ser­
viços; 

e) reiteraria desobedi('ncia aos preceitos regu­
lomentares; 

C) inadimplemento das obrigações assumidas 
contratualmente; 

g) lock-out. 

Cláusu la XIV - São considPradas de nenhum 
efeito obrigacional ou jurídico as demais Oláusulas 
con.>tantes do Contrato primitivo. não ratiJicadas no 
presente instrumento. 

Cláusula XV - Para as questões decorrentes 
deste Contrato fica eleito o Foro de Macapá, Terri­
tório Federal do Amapá. com r enúncia Pxpressa de 
qualquer outro. 

E. por estarem as~im JUStos contratados, assinam 

DIÁRIO OFI ~JAL 3a. pág. 

Os interessados deverão comparecer à sede de 
Setor, à .~venida Feliciano Coêlho, n .0 471 / 489. 
nesta cidad~ , no horário das 14 às 17 horas, muni­
C.'ÕS de todos os documentos e uma fotografia Sx4. 
Na ocasião serão fo rnecidas as instruções sobre o 
processo seletivo. 

Em, 09 de fevereiro de 1976. 

Dr. Raimundo RodPigues da Costa 
C hefe do Setor Amapá da SUCAM 

Secre taria de Segurança P ública 
Divisão de Trânsito 

Aprovo: 

José Indio Machado 
Sec. s~g. Pub. 

Portaria N° 007/ 76-DITRAN-AP 

O Diretor da Divisão de Trânsito da Secret·a­
ria de Segurança Pública do Território Federal do 
AmapR, usand0 das atribuições que lhe são confe­
rida em lei, ~t tPndo em vista o que co nsta da 
ocorrência n.O 8L5 do dia 24 para 25 de dezembro 
de 1975. 

RE SO L V~~: 
o presente contrato em 5 vias de igual teor e forma, 
os representantes das partes contratantes na presen- 1 

ça de duas (2) testemunhas. Art. 1.0 - Aplicar a condutora Ma ria Luiza 
, Monteiro Ghucre. portadora da Carteira Nacional 

de Habilitação n .O 003270-AP-00 I , ~ategoria Amador 
a multa de Cr$ 311,60 (trinta e nove cruzeiros e 

M<lcapá, 05 de janeiro de 1976. 

Cleiton Figueiredo de AzcvPdo 
Prefeito Municipal de Macapá 

Ubiraci Lessa No\'Plino 
PPia Firma Expresa Estrela de Ouro Ltrj:J 

Testemunhas: 

1. Paulo Luiz Castro Guedes 
2. Lucila Alexandria Barbo7a 

Prefeitura Munieipal de 11lacapá 
LEI N.0 045/7E-GA B-PMM 

Reconhece de Utilidade Pública para o Muni­
Clpio de r~capí, a Associação de l"ais e Amigos 
do!' Jilxcepclonais - APAE». 

O Prefeito Munioipal d e Macapá, Território Federal 
do Amapá, 

J'ac;o saber que a Câmara de Vereadores da Munlci­
pio ~e 1\'lacapá aprova e eu sanciono a ~egufnte Lei: 

Art 1' - Fica reconhecida do Utilidade Pública, a 
Associação de Pais e Amigo• t!os Excepcionais - AP AE, 
sediada à Avenida FAB, 9/A', Bairro Gen~ril. 

Ari . 21 - Est11 Lei entrará em vll[or na d:~ta de sua 
publiçsção, revegadas !1!1 dM!poslções em contrário. 

Palácio 31 ee Mar,o, em 28 de janeiro de 11176. 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Municipal de Macapá 

E oon.a Newton Douglas Buata dos Santos 
Diretor 01'pi0 de Administração 

Mlnist trlm da Saúda 

Superrintendência de Oampanhas de Saúde 
Pública - Setor Amapá 

EDITAL N .0 01 

Torno público que serão aberta~. no período de 
16 a 18-02-976, as inscrições para o exame seletivo 
para o· ingresso no seguinte emprego, regido pela 
OLT: 

a) La boratorista 

, sessenta centavos), co m base no que estabelece o 
art 175. item f, da Lei n. 0 5.1 08, de 21.09.1966, do 
Código Nadonal de Trân!ito, por ter-se envolvido 
em acidtnte de trân sito, colidido oom o ciclista Feli­
dano Sá dos Santos. 

Dê-se Ciencia, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinetl' do Diretor da Divisão de Trânsito, e m 
Macapá, 20 de janeiro de 1976. 

Miracy Maurício Neves 
Diretor da Divisão de Trânsito 

Aprovo 

José lndio Machado 
Seo. Seg. Púb. 

Pol ta ria N.0 008/ 76-DITRAN-AP 

O Diretor da Divisão de Trânsito da Secretaria 
de Segurança Pública do Territ<}rio Federal do 
Amapá. usando das atribuições que lhe são confe­
ridas em lei e tendo em vista o que consta da 
OCOrPência n.0 028, do dia 0~ para 10 de janeirO 

, de 1976 da Permanência da Central de Polícia . 

RESOLVE: 

Art. lº - Aplkar ao condutor NataAael Car­
valho Sobrinho, portador G!a CNH n.0 034.822-PA-01. 
Qategoria amador, a multa de Cr$ 39,60 (tf'inta e 
nove cruzeiros e sessenta centavos), com base no 
que preceitua o ar\. 175, item I, da Lei n°. 5.108. 
do Código Nacional de Trânsito, em virtude do re­
ferido condutor ter-se envolvido em acidente de 
trânsito, no dia 09.01.76 , no c.ruzemen~o da Rua 
Odilardo Silva com Av. FAB. colidindo com o ci­
clistl!l Manoel Lima M. Pantoja. causando-lhe lesões 
corporais de natureza leve . 

Dê-se Ciência , Publique-se e Cumpi'a-se. 

Gabinete de Dil'etor da Divisão de Trânsito, 
em Macapá-AP, 20 de j aneiro de 1976 . 

Mirac~· Maunicio Ne't'es 
Diretor da Di\.üsão de Trânsito 
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-------------------------------------------------------------------------
Secretaria de Segurança Pública 

Divisão de Trânsito 

Portaria Nº 009/76-DITRAN-AP 

Aprovo: 

José Indio Machado 
Sec. Seg. Pub. 

O Diretor da Divisão de T rânsi to da Seoreta­
ria de Segurança PúbHca do Território Federal do 
Amcpá, u sa ndo das atribuições qu,e lhe soo confe­
ridas em lei, e tendo em vista o que consta da 
ocorrência n.0 0800, do dia 1H para 19 de dezem­
bro de 1975. 

Resolve: 

ADt. 1.0 - Apreender por 30 (trinta) dias, a 
contar do dia 19.12.75, a CNH n .0 003641-AP-00 1, 
profissional PF/« A», pertencente ao co11dutor Ma­
n oe l Vilhena dos Santos, de conformidad€ com o 
que esta belece os artigos 186 e 187, inciso III, com­
binados com o art. 199, inciso XIV e § 1.0 , da Lei 
n.0 5. 108, de 21.09.1966, do Código Nacional de 
Trânsito, por ter-se envolviào em acidente de trân­
sito no dia 18.12.75, (colisão de veículos) saindo fe­
rido desse acidente, o Sr. Orivalrlo Medeiros de 
Oliveira. 

Dê-se Ciência, p ublique-Ee e cumpra-se 

Gabinete d o Diretor da Divisão de Trânsito em 
Maoapá, 20 de janeiro de 1976. 

Minacy Maurício Neves 
Diretor da Divisão de Trâns!to 

Secreta ria de ObDas Públicas 

ªontrato Nº 23/76-SOFl 

Proce sso N.0 1079/76-SOP 

C0ntr ate de Empreitada G loba! para confec(iâo 
e fornecimento de Placas de Sinalização eie 
Rodovias, que entre si celebram o Governo do 
Território Federal dG AmapA e a firma deno­
minada M. N. Almeida na fo rma a&áixo: 

I - Preâ mbulo 

1.1. Contratantes: Governo do Território Federal do 
Am;;pá, a seguir denominado Contrante e a fit:ma M. N. 
Alme\da, doravante denc.minada Empreiteira. 

1 .2. Local: Lavrado e assinado nesta cidade de Maca­
pá, Capital do Território Federal do Amapá, no edifício 
sede do Governo Te rrltmrial, Palácio do ~etentrião, sihl à 
Avenida F AB. 

I .3. Rrepresentantes: Repr esenta v Contrat<cnte o 
Exm 0 . Sr. Secre~ário de Obras Públicas substituto Eng0 • 

Douglas Lobato Lopes e a Empreiteira a Sr~ Maria de Na­
zaré> de .iouza Almeida. 

1.4. Sede àa Empreiteira: A Empreiteira bem sede de 
suas atividadds ·em Macapi, Capital do Território Federal 
do Amapá, à rua General Gurjilío, n." 43~. 

1.5. Fundamento do Contrato: O presente contrato 
decorre da decisão do Sr. G"overnaàor ao homologar a llci­
talfãO fie preqoa levada a efeito pel a Car ta-<::onvite n.0 

20/75-C PLOS em despacho exar ada no Relat ório da Çomll­
são de Licitação, fls. 53 do processo n.0 lo79/T5-SOP. 

II - Objeto 

2.1. Natureza dos serviq()e e forma de sua exeouqão: 
O objeto deste aontrato é a execução pele E mpreiteira, em 
regime de e mpreihda global dos serv iços de gonfecção e 
fornecimento de placas de sinalização para a rodovia .BR-155. 
Os serviços ora contratados devem ser executados de 
IHlO rdo cam os padrões adotados pelo DNER e SUDAM, 
constantes das plantas fornecidas pela Secreiarla de Obras 
P ublicas. 

2.2. Mão-de-Obra: A Empreiteira obriga-se a executar 
os serviços empregando mão-de-obra de b(l)a q ualidade. 

2.3. Alteração do Projeto. Omlssôas: Qualque r altera­
~ão do projeto ou adoção de diretrizes técnicas não eons­
tante do projeto, da plant a e das especlficaçôes, assim como 
Oi acréscimos de serviços quando suger idos pela Empr ei­
teira, dependerão sempre de prévia e escrita aprovação da 
Contratante, reservando- se a este, porém, a tac~o~ldade de 
dar solução aos casos técnicos omissos e de introduzir 
modificações sem an~ência da Empreiteira. 

UI - ResponsabUidade da Empr eiteira 

3.1. Genéricas: Além dos casos comuns, Implícitos ou 
expressos neste contrato, nas especificações e nas L eis 
aplicáveis à espécie, cabe e»clusivamente à Empreiteira~ 

a) Contratar todo o seu pessoal, observar e assumir 
os ônus decorrentes cle todas aa prescrições das Leis Tra­
lilalhistas e da Previd ência SociaL sendo a única responsá­
vel pelas infrações que eometer ; 

b) Ressacir vs danGs ou prejuízos causados à Contra­
tante e a pessoas e ben s de tefceiros, ainda que ocasiona­
d~s por aeào ou omissão de seu pessoa l eu de preposto. 

IV - P razo 

4.1. Prazo de conclusão: O prazo concedido para con­
clusão tota l dos serviços é de 30 (t r inta) dias consecutivos 
eontados a part ir da expedi tão da 1 ~ ordem para o início 
dos serviços. 

4.2 - Recebimento dos Servic;os: - A fiscalização, ao 
considerar concluldos os serviços, provideneiará a lavratu­

·r a do Termo de Veriflcwção caso estejam l!!onforme de acei­
tação definitiva. 

V - Valor do Contrato, Pagamento e Dotações 

lU. Valor do Contrato e forma aie pagamento:- Fe­
la execução àos serviços previstos a Contra tante pagar á à 
Empreiteira a impor tância de {vinte e hum mi l e seiscen­
tos cruzeiros) Cr$ 21.600,00. 

5.?. Retenção de Pagamento: - Poderâ ser ret.ido o 
pagamento de qualquer fatura. no todo ou em parte. nos 
casos de trabalhos defeituosos ou débit os da Empreiteira, 
desde que possam causar prejuízos mate riais ou morai~ a 
esta. 

5.3, Dotaqão: - As despesas decarrentes deste con­
trato ocorrerão à conta dos recursos oriundos do Proj eto 
Polamazônia, conforme Nota de Empenho n.0 1, no valor 
de Cr$ 21.600,00 (v inte e hum mil e selsce!'ltos cruzeiros). 

VI - Rescisões e .San~ões 

6.1. Por Acordo: - Este çontrato l'JOderá ser r escin­
dido pvr mútull acor do dos Contratantes, atendida a · con­
veniência dos serviços, recebendo a Empreiteira o valor 
dos ser viços execYtados . 

VII - R eajustamento 

7.1. Inexistência: -- O preço proposto, acei t o e esti­
pulado na G:láusula própria é fixo e irr~ajustável. 

VIII - Vigê ncia 

8.1. Da Vigência d0 Contrllto: O presen~e eontrato 
entrará em vigor na data de sua ass1natura. 

8.2. Início: Os serviços obj~to do presente contrato, 
deverão ser i-niciados, no prazo de 5 (ainco) dias a contar 
da data da assinatura do contrato. 

IX- Foro 
9. 1. El~lção: Para dirimir todas as questções Qeconentes 

da execuyão deste contrfito, fica eleito o Foro desta cielade 
de Macapá, Capital do Território Federal do Amapá, não 
Gbstante outro domicílio que a Empreiteira venha a adota r, 
ao qual expressamente renuncia. 

E, por assim, estarem justos, combinados e contrat a­
dos, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições 
estabeleeidas nas cláusulas de prese"lte cont rate , bem c.:omo 
obed eeer fielmen te cmtras dlsposi~ões legais e regulamente­
res sobre & assunto, fi rma ado-ct em l O (elez) v ias de Igual 
teor e torma na presenc:a cias t~stemunhas abaixo assinadas. 

Maca !'á, 06 de feveriro de 1976. 

Eng~. Douglaa Lobato Lopes 
Dirigente da Contratante 

Maria Qe Nazaré de Souza Almeida 
Dirigente da Empreiteira 

Testemlllnhas: 

João Victer Moura de ArnHia 
Rtnaldo Ress! 
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S,-:.cretaria de Obras Públicas 
CONT R,\TO ~º 06 76-SOP 

(Processo n° 76!i, 75 SOP) 

Tet:mn d e Contrato de Emprei t6 dH qu ... "ntH: -:;i 
celebram o Go\·erno do To> ritório FE-df'r nl do 
Amapá e a fu·ma A Ro 4rigue" Engenharia e Co­
mércio para a execu,ã0 d~ S!'rviço~ de retorma e 
adaptação no prédio onàt- funciona a Materntdade 
de 1\Iacapá, consoante decl.:rram a baixn: 

Pt~L·âmbulo 

1. 1 --- Contratantes: Gov~mo do Territóriv Fe ­
deral do Amapa, a seguir denominiHio simp l ~>smeo­

te Contratante t- a firma A. Rodrigues Engenh:n l<t 
~ Coméocio, dora.,.ante desrg11ada Empreiteüa. 

ltt' rios a pre~tar quaisquPr P<:clarPcim~;>ntos sobre os 
.~e rdços Obriga-se ainda mai1> a Emprt>iteira a fad­
llt 'l r, de modo a mplo e complE'to. a a~;ão do Fiscal , 
t:erm itindo-Jhe livre acesso a todas ~s p;,rtes dos 
strviço!' . Fica n•1 <>tanto ressa lvado que a efetiva 
ocorrência da fis calizarão não f:Xclui nem restnnge 
r rec;p t nsabtli0aa J F• 1pr1 iteira na execução do 
se rvitço, que d-:vera apn f'IJ a r perff'ição. 

.l.5 - Da Açãr Fisca iz!!dora: - A Comhsão 
Fiscal da Contratante teu~ amp los poderes para. me­
diante instrução por escrito: 

a) - ~xigir da Fmp rt-ifPiJ a a imediata retira­
da de engenheh o, un:~stre~ e opf'r"lr i os que emb\.1-
r;acem a f iscali:taç5o. sub$titnindo-os dtntr o d~ 48 
ho ras, caso não atend3m a se u s pf"didos ou sua 
permandncia no ser \·iço SPJO consrderada incon\'e­
niente: 1 2 - Lo,.al e Data: L~vrado e assinado nr~ta 

ctdad!! dr:> l\iRCapá, Capital do Territorio l<'ed ral r.lo b) - Su~tar quaisquH serviços exPcu!ados em 
\m~pá. na A\lavicla F'AB. Nº no edifício serle 1o • desacordo com a boa t f'>cni..:a e ex gir sua tepara­

G0vetno Te:nrjtJorial, Palacio do Set<'ntrrão, &os oilo , ção por conta da Empreiteira, 
uias do mt'~ de ranei ro do ano de 197ti. c· - Exrgir da ~;r. flieiteit a f, do~ U" !'SCIA re-

1.3 - RP.pre--entantes: RepresentA a Cont ra tan-
tE' o F.xrno. Sr. Senetar~o de Ob-as P ll'-:li<.:a' o Fn- 1 

grnhf:'iro \1a noel Antônio DrP-'l. ~Jor força do A rt 
11 do De creto· Lei 200 de 25 de f~vereiro 1967, e a 
Empreiteira o Sr. Alirio MarqU<''i de Souza Rodri­
gnes Geuente da firm a . 

1.4 - Sede da Empreiteira · A EmpreitE- i ra tem 
sede rie was ati\·id~dts em l\lacapá, Capital 
do Território Feder11l do t\mspft, à 1\venida R~a t ­
mu ndo .Ah·arrs da Co~ta, N." 1 tJl 1, Telefone :24:!7. 

1.5 - fundament o do Contrato: - Este ron-

cimentns necessáricc: ao ptrft>itr <.:onht~Jm• nt o e 
contr< lt do!> sernço'O: 

d) - Dete rmmar or rl.-tn rlt> pr10~1cla rle para os 
ser\'iços: 

e) - Exigir a utili;ação de fprramentas e <'qui­
pamentos além dos que ec;tivert>m em serviços, 
desde que consid~rados neces1>ários pela Contra tante. 

II I - Cláusula Sfgunrla Respon sabilidade 
da Empreiteira 

3.1 - Genéricas: Além d oe; ca~o s com li:lS, 
implícitos ou exprescos n este C ontrato, nas f'SJ'eci­
ficações , no memorial descriti\·o ~ n é~ L e i s 
aplicáveis à espécit>. cabe exclusivar.,f'nte: tl Em­
preiteira: trato rlPcorr'"' da autorilaç{io do Excelentís~:im<> Se­

nhor Governador. que h on,ologou a licita~ão 
de precr>s. levada a efeito pelo Edital de TomPda 
de Preços N° 10 75- CPLOS, r"alizada em I a de 
novembro de 1975. " tendo e m v}~ta o qut: corsta 
do if:'em XVII do Art !> IR do Dt>crPto-Lf-i ?\ 0 41 I 16 !-J, 
combinado com o Decret o (N) 1': 0 034 de 30 rle ou­
tubro de 1975 . 

a) - Contratar torlo o seu pE'~soal, observar 
e assumir os ônus dPcOrr f'n trs de todac: as prescri­
ções das Leis Trabalhiftas e d a P re\·id ênc ia Social, 

1 sendo a única responsáve l pelas infn:çõf'~ au e co­
mete r. ; 

If -- Cláusula PrimE'ira - Do Objeto 

2.1 - Natureza dos SE~"v i ços e F o r ma d e sua Exe­
cução: 0 objE'tO d este ContrAto f> a execução p~la 1 

Empreltt>i r a. ~m oeg ime de empreitada global dos 
serviços de Reforma e Adartação no prédio onde 
funciona a MatHnidade de Macapá , d tvendo serem 
obdec idos o projeto, p la nta, esp!lcificações, memo­
rial descritivo e observações t écnicas fornecidas pe· 
la Conlratante, que fa zem parte integrante deste 
Co•1trato. 

2.2 - Mão-de-Obra: A Empreiteira obriga-sP. 
a eXPCUtar os serviços l'mpregando mão-de-obra 
dP boa qualirlade. 

2.3. A Iterações do Projeto. Omissões: Qualquer 
alteração do proJeto ou adoção de diretrizes técnicas 
não constante do projeto. da planta, das especUi­
cações e memo r?al descPitivo. assim como os ac rés­
cimos de seeviQOS quando sugeridos pela E m prei­
teira, dependerão sem pre de prévia e escr ita apro­
vação da Con trat ante, reser\'ando-se a esta. porf> m , 
a faculdade de dar solução aos ca~os t É'cnkos 
omissos e de int.roiuzir moriificações sem anuência 
da Empreiteira. 

2.4 - Fiscalização: A fisca li1ação d oe; serviços 
será feita pela Comissão Fiscal des ignada pela Con­
tratante e a Empreiteira dewrá mPnter um enge­
nheiro para representá- la em matéria de ordem téc­
n ica e s uas relações com a fiscalização no serviço. 
Os m t'stres deve rão ser pe ss0as de experiên(ia ~ ido­
neidade técnica e pessoal comprovada e estarem habi-

b) - R essarcir os d anos CIU prejuízos causados 
à Contratante e a pessoas e bens de t erceiros, ain­
da q u e ocasionados por ação ou omi1>são de seu 
pessoal o u de prepostos. 

IV Cláusula Terceira - Prazo: 

4.1 Andamento dos Ser\'iços: Os serviços 
terão andamento pre .,. i sto no cronograma da obra. 
admitida a tolerânc ia m~x1ma de 1011 ,1• 

·!.2 - Prazo de Conclusão: O pr,azo 
para a conclusão total dos seJ viços é de 
t vênte) dias co nsecutivos. a contar da 
da I a Ord em para início dos serviços. 

concedido 
l20 (cento 
expedição 

4.3 -- Recebime nto dos Serviços: A Comissão 
Fiscal. ao considerar concluídos os serviços. com u ­
nicará o fa to à autoridarle Super e r.io r, que através 
da Comissão ele Recebimf'nto , providenciará a la­
vratu ra do T ermo dE" Ve rificaçã o, case. estejam co n­
forme de aceitação provisóri~ ou d efinit iva, a par­
tir da qual pode rá ~er utili;.ada a obra Mesmo de­
pois de recebi do s em raráter defini tivo, permanece­
rão os serviços e m está g io de o bsen·ação ne:lo prazo 
dE f. (seis) meses, durante o q ua I fi-ca r. ' a Em­
preiteira obrigada aos r eparos e substitu,çõeo; que, 
a j u ízo da Secretm ia de Obras Públicas e sem 
ôn us para o Guverno, se fi-zere m neces~ários. 

4.4 - ProrrofPação: O prazo ccntratual podPrá 
ser prorrogado a rrité rto ela Contratante, fundada 
em convemencia admini~tiati\·a. de!'d e que tenha 
sidG reque cido pela Empreitt?ira durante a vigê ncia 
do co ntra to. 

V - Cláusula Q ua rta - Valor elo Contrato, 
Pagam ento e Dotações: 
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:u - Valor do Contr.ato e Forma de Paga­
m ento: Pela execução dos servi'ços previstos a Con­
tratan t e pagará à Em pr(;iteira a importância de Cr$ 
540.039,00 (quinhentos e quarenta mil, e trinta e nove 
cruzeiros), valor proposto pela Empreit~ir.a. median­
t ,, a medição dos serviços réalizados e a ceitos pela 
S!!c retarlia de Obras Públicas, em parcelas não in­
i~riC,res a 10° 0 (dez por c:ento) do valor con tratual. 
O pagamento da última parct la dos sen iços, cujo 
\' dm não pod t:ró ser inferior a 10°,0 (de; pm cento) 
do \':=t lor contratual, só se rá efetuado após a laV'ra­
tur a do Termo de vt-rifioação de acei 1aç1io def)niti­
va. pe la Comissão de Recebimento. 

5.2 - Retenção de Pagamento: Poderá ser 
retido o pagamento de qualquet fatura, no todo ou 
em part e, nos cfsos de tra balhos ddt>ituosos ou 
debitas da Emprfitfira pP.ra com tercfin,s ou para 
com a Contra tante. desde que possflm cau~ar pre­
.JUl ZOS materiais ou morais a esta. 

5.3 Dotação: - As dt'spesas deco1 rer,tes deste 
Conti·ato, correrão à conta dos rN'Ul'!OS do Imposto 
Único SobPe Minf?l'ais do País, P 1 o g r a ma 
AP-0775432.106, elemento de despesa 4.1 1.0 
Obras Públkas alocadas no Plano de obras/75, con­
iorme Nota de Empenho N9 2 670, no valor de 
Cr $ 540.039,00 (quinhentos e quarenta mil, e trinta 
e nove cruze iros), emi ti da ~m 03.12 75, pi·la Con­
tratante. 

VI - C láusula Q uinta - l\lultas 

6. 1 - Das Multas: Este cnntrato estabelece 
m ultas aplica,-eis nos seguinte: casos: 

a) Por dia que exceder ao r;razo de conclusão 
dos se rviços: 0.1° 0 do valc·r do contrato: 

b) Por infrigência de qualquer outro dispositivo 
contratual: 0,1° 0 do valor do contrato. 

6.2 - Recolh}mento: Qualquer multa imposta 
pela Contrabante poderá ser desde logo deduzida 
da caução efetuada ou de crédito da Empreiteira 
nest<> órgão, caso depc.is de notificada, não reco­
lher a impor-tância correspondente na Tesou»aria 
da Contratante, no prazo de d ez (1 0) dias .. 

VII - Cláusula Sexta - Rescisões e Sanções 

7.1 - Pot Acordo: Este Contrato poderá ser 
rescmdido por mútuo acordo d( s Contratantes, aten­
dida a conveniência dos ser viços, r ece bendo a Em­
prE-iteira o valor dos serviços executados. 

7.2 - Por Ini ciativa da Cont1atante: A Coo· 
t ratante terá o direito de rescindir o presente con­
trato, independente da a ção. notificação ou inter­
pelação judicial quando a Empreiteira: 

a) - Não cu m prir quaisqu~r de suas obriga­
ções contratuais; 

b) - Transferir, no todo ou em part~> , os se r­
viços sem prévia autorização da Contratame; 

c) - Pela reite ração d<> impugnações fei~as 
pela fiscalizaçã0 ou pela Contratante, ficar eviden­
ciada a má fé ou a incapacida de da Empreiteira; 

d) - Se a Empreiteira falir. entrar em concor­
data ou dissolver a fir.ma; 

e) -Se a Empreiteira dt;ixar de inicial' os tra­
balhos de execução das obras. sem justo motivo de­
vidamente comprov-ado, a contao da expedição da 
l !o' O rdem gara o início dos serviços. 

f) - Quando paralizados os serviQOS ou esgo­
tsdc. 1J prazo para a ~onclusão da ob ra, até 30 (trinta) 
d)as s~>m motivo justificado, o contrato será auto­
maticamente resoindido: 

g) - Se a Empreiteira reinddir E>m faltas já 
punidas, 

h) - No interesse do se n iço público, devida­
me nte justificado. 

7.3 - Da Rescisão: S1:1 lvo os rasos previstos 
nas letias «r:l» e ~ h» do item antirior, a rescisão 
do contrato determinará a perda da caução em 
favor da Contrat~nte. 

7.4 - Inrienizações: Exceto nos casos da rescisão 
por mútuo acordo, não cabetá à Empreiteira ne­
nhuma espécie de indeniza ção, fi cando a4nda esta­
belecido que. mesmo naqu~le caso, a Contratante 
não pagará indenizações devidr.~ pela Empreiteir·a 
por força da Legislação Trabalhista . 

VIII - Clá usula Séúima - Subempreitada~ 

8.1 - Das Subempreitaclas: Não poderá a Em­
pneiteira subc,mp! ei tnr no todo ou e m pa1 t e, a 
execução d e trabalhos, r elati vos aos serviços em 
curso. 

IX - Cláusula Oitava - Reaju stamento 

9,1 - Inexistêt.Lia: O pre ço proposto, aceito 
e estipulado na cláusula própria é fixo e irreajus­
tável. 

X - Cláusula Nona- Do Livro de Oaorrênda~: 
10.1 - Do Livro de Ocorrências: A Empreiteira 

m&nt~:rá, no loca l dos serviços, um livro de ocor­
rência::. , devidamente numerado e rubricado pelo 
Super visor da Comissão Fiscal, onde serão regis­
trados os principa is fatos relativos à marcha dos 
serviços, inclus:ve as ordens, instruções e reclama­
ções da Co missão Fiscal. 

XI - Cláu sula Décima: V1gência 

J 1. 1 - Da Vigência do Contra to: O pr;esente 
Contrato ent ra rá em vigor, npós sua publicação no 
Diário Oficial do G T.F.A. 

J l 2 - Início: Os serviços objeto do presente 
contrato, d~\·erão ser imciados no prszo de 
5 (cinco) dias a conta r da data da assina tura do 
contrato. 

XII - Cláusula Décima Primeira - Foro 

12.1 - Eleição: Para dirimir todas as questões de­
correntt-s da ex~cu(;'ão deste Contrato, fica eleito o Foro 
desta cidadt' de Maca pá, capital do Terr itór.io Fe­
deral cio Amapá, não obstante outro domicílio que a 
Empreiteira \·enha a adotar, no qual expressamen­
t e 11enuncia. 

E, por assim, estarem justos, combinados e 
contratados, declarem ambas as partes aceitar 
todas a s disposiQões est;abelecidas nas cláusulas do 
presente Contrato, bem como obse rvar fielmente 
outras disposições legais e regulamentares sobre o 
assunto, firmando-o e m 9 fnov<>) vias de igual teor 
e forma na p resença das testE:rnunhas abaixo assi­
nadas. 

Macapá, 08 de janeiro de 1976. 

Engº Manoel Antônio Dias 
Dirigente da Oontl'atante 

Alíri o Marques de Souza Rodrigues 
Representante da Empreiteira 

Testemunhas: llegtveis 


	

